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Resumo: Almeja-se expor e analisar, em um 

contexto político, histórico e social, o papel dos 

movimentos sociais bolivianos que possuem 

grupos de mulheres indígenas em sua atuação. 

Pretendemos trazer para o debate questões 

relacionadas à violência contra mulher, ao 

machismo e ao empoderamento feminino. O 

presente artigo está dividido em duas partes: na 

primeira será feita contextualização histórica 

sobre a Bolívia e os movimentos sociais, seguida 

de uma reflexão acerca da mulher indígena e sua 

participação na política, bem como as condições 

em que essas mulheres constroem sua luta, em 

um ambiente considerado hostil. Na segunda 

parte abordaremos movimentos sociais onde as 

mulheres indígenas são militantes ativas: O Comité 

de Amas de Casa de Siglo XX e a Federação Nacional 

de Mujeres Campesinas de Bolivia. 

 

 

Palavras-chave: Mulheres Indígenas, Movimentos 

Sociais, Bolívia. 

Resumen: Tiene como objetivo exponer y 

analizar, em un contexto político, histórico y social, 

el papel de los movimentos sociales de Bolivia que 

tienen grupos de mujeres indígenas en sus 

acciones. Se trata de trasladar a debatir 

cuestiones relacionadas com la violencia contra 

las mujeres, el machismo y empoderamiento de la 

mujer. Este artículo se divide en dos partes: la 

primera será la contextualización histórica de 

Bolivia y los movimentos sociales, seguido de una 

reflexión sobre las mujeres indígenas y su 

participación em la política, y las condiciones en 

las que estas mujeres construyen su lucha en un 

considerado ambiente hostil. En la segunda parte 

vamos a hablar de los movimentos sociales en los 

que las mujeres indígenas son militantes activos: 

El Comité de Amas de Casa de Siglo XX y la 

Federación Nacional de Mujeres Campesinas de 

Bolivia. 

 

Palabras clave: Mujeres indígenas, Movimientos 

sociales, Bolivia. 

 

 
 

 

 

 

m um território marcado por conflitos, exploração, resistência e luta, a Bolívia pode ser 

vista como símbolo máximo da exploração europeia na América do Sul. Os traços da 

selvageria e da ganância dos europeus que por lá pisaram podem ser notados até a 

contemporaneidade, visto a Bolívia ser um dos países mais pobres e com piores índices de 

Desenvolvimento Humano da América Latina.  
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De acordo com Teixeira
1
 (2009: 12) 

 

Sua população é de cerca de 9,1 milhões. Segundo dados do Banco Mundial, em 

relatório correspondente a 2008, a renda anual per capita é de US$ 1,153; 60% dos 

bolivianos são classificados como pobres; e quase 36,70% da população vive em estado 

de extrema pobreza. Uma em cada quatro crianças com menos de cinco anos (23,9%) e 

15% da população total sofre de desnutrição, principalmente entre os indígenas do 

Altiplano. 18% dos bolivianos são analfabetos. A Bolívia também é um dos países mais 

desiguais do continente, com um coeficiente de Gini
2
 de cerca de 0,6% e situação social 

em que 10% da população detém mais de 40% da renda total.  

  

 Podemos refletir sobre a história boliviana no período da República como uma continuidade do 

período colonial, haja vista a dominação por parte das elites para com a população originária
3
 e seus 

descendentes. As formas de dominação foram reinventadas. O extermínio cultural, a exploração 

econômica, assim como a não participação dos indígenas na política do país, continuou de forma muito 

acentuada.  

 A Revolução de 1952, que teve como protagonistas operários – na sua maioria indígenas - da 

mineração e do campesinato, consegue pôr fim a “relações servis e semi-servis e às estruturas de 

autoridade local e estatal ligadas ao poder da burguesia senhorial e dos grandes proprietários de terra 

(terratenentes).” (TEIXEIRA, 2009: 13). Destarte, é nesse momento que camponeses e operários 

indígenas são elevados à categoria de cidadãos, ainda que por meio de relações clientelistas.  

As condições de trabalho indefinidas e a “centralidade técnico-produtiva do minerador 

contribuíram para a emergência do sindicalismo mineiro como sujeito político social de grande 

importância.” (TEIXEIRA, 2009: 14). Ou seja, teoricamente as questões ligadas à cidadania no pós 1952 

aboliram a exclusão institucionalizada por critérios étnicos. Assim, reforçou-se o mito da raça única, a 

“mestiça”, mas na prática as coisas, ainda que de forma melhorada, continuaram funcionando sob uma 

estrutura hierárquica na qual os “brancos” continuaram ocupando o primeiro degrau das estruturas de 

dominação.  

 O Estado boliviano não possuía condições financeiras de se fazer presente em todo território 

nacional. Contudo, nesse momento, as comunidades rurais autóctones desenvolveram formas para que 

essa falta do estado pudesse ser suprida através de uma ação coletiva, de um associativismo político. 

Cabe ressaltar que mais da metade da população boliviana vivia em áreas rurais, e que também, 

durante o período populista, o governo incentivou camponeses e mineiros para que se organizassem 

                                                           
1
 Rita de Cássia Martins Teixeira é mestre em Ciência Política pela UnB, com dissertação defendida em 2009 com o 

seguinte título: Identidades indígenas nos movimentos sociais populares e urbanos da Bolívia. 
2
 De acordo com a autora o Coeficiente de Gini é geralmente utilizado para calcular a desigualdade de distribuição 

de renda em uma população.  
3
 Observamos durante a elaboração do artigo que alguns grupos indígenas associam o termo ‘índio’ a algo 

depreciativo, preferindo serem identificados como povos originários. 
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em sindicatos ou cooperativas, na tentativa de identificar os indígenas como mestiços e inseri-los na 

população nacional.   

 De acordo com Delgado e Lemgruber (2006)
4
, durante a década de 1970 os movimentos sociais 

na Bolívia distinguiam-se por sua base sindical, estabelecendo a clássica divisão entre operariado e 

burguesia. As autoras também destacam que desde o período mencionado, esses movimentos exercem 

influência direta ou indireta no país. A Central Operária Boliviana – COB, congregou forças e atuou de 

maneira intensa no cenário político, apesar de ter perdido fôlego durante o período da ditadura militar. 

Durante a redemocratização, a partir do ano de 1985, o então presidente Victor Paz Estenssoro assume 

uma política de enfrentamento para com os sindicatos 

 

(...) enfrentando-os e adotando uma política econômica austera, causando desemprego, 

principalmente entre os mineiros (...) Nesta data é realizada a Marcha por La vida, medida 

em que consistia uma caminhada dos trabalhadores até a capital La Paz. O intuito era 

reivindicar ao então presidente o não-fechamento das minas. A estratégia dos mineiros, 

contudo, não logrou êxito. Foram reprimidos pelo aparato policial, em um episódio 

político que culminou no enfraquecimento político da COB, representando a esquerda 

boliviana. (DELGADO, LEMGRUBER, 2006: 3)  

 

 Com as mudanças ocorridas em âmbito global durante a década de 1990 e pelas políticas 

neoliberais aplicadas aos países da América Latina, os movimentos sociais novamente surgem com 

muita força e estabelecidos em “novas identidades”. Cabe salientar que os movimentos indígenas 

bolivianos são heterogêneos e revelam a existência de várias tendências, ao contrário do que se pode 

imaginar em um primeiro momento.  

 Destacamos aqui um dos mais importantes movimentos, a Federação Sindical Única dos 

Trabalhadores Camponeses de La Paz “TupacKatari” (FSUTCLP- TK), vinculada com a Confederação 

Sindical Única dos Trabalhadores Camponeses da Bolívia (CSUTCB), que de acordo com Teixeira  

 

conquistou notável autoridade sobre o campesinato e presença nacional. O CSUTCB 

representa o setor que visualizou com mais clareza a contradição estrutural das relações 

de dominação ajudando a converter a identidade indígena como a identidade 

sociopolítica mais influente dos atuais movimentos sociais. A organização defende um 

projeto de transformação radical do Estado baseada na indianização nas estruturas de 

poder político. (TEIXEIRA, 2009: 16) 

 

Delgado e Lemgruber (2006) nos revelam que a CSUTCB foi criada no final da década de 1970 e 

que congrega as comunidades camponesas quéchuas e aymaras. Outro movimento de destaque é dos 

Cocaleros, articulados em torno das Federações dos produtores de folha de coca de Yungas e Chapare. 

Os cocaleros são indígenas camponeses, plantadores e defensores da folha da coca, que possui um 

                                                           
4
 Ana Carolina Delgado e Silvia Lemgruber são pesquisadoras do Observatório Político Sul- Americano. As 

referências aqui utilizadas foram retiradas do artigo Os movimentos indígenas e suas implicações para o processo 

político na Bolívia e no Peru, publicado em 2006 pelo IUPERJ/UCAM.  



Dossiê   Arriba las que luchan: mulheres indígenas e 
movimentos sociais na Bolívia 

Revista Laboratórios de História                                                                                                     Ano 1, N.º1, pp. 55-66, set. 2016 

58 

significado muito rico em sua cultura, assim como constitui parte da identidade de seu povo. O discurso 

de defesa da folha da coca simboliza, também, um ato de resistência. Posteriormente, o movimento deu 

origem ao Movimento al socialismo – MAS, cujo líder é o então atual presidente da Bolívia Evo Morales. 

Mais adiante, destacaremos a participação das mulheres no movimento recém mencionado. 

Em suma, finalizamos esta introdução com uma citação que consideramos ser uma síntese 

acerca dos movimentos sociais indígenas bolivianos: 

 

O movimento indígena boliviano adota formas que possibilitam a constituição do espaço 

político, por meio das (...) transformações das práticas estatais dominantes, o 

aprofundamento da cidadania e a inserção de atores sociais, até então excluídos, no 

interior do sistema político, de modo a institucionalizar a diversidade cultural que 

caracteriza o país, tornando-se agentes transformadores do espaço. (MIGUEL, 2008, 

apud CARDOSO, 2013: 107) 

 

A participação das mulheres 

 

As mulheres indígenas possuem forte presença nas lutas por direitos na Bolívia, como lideranças 

políticas e por desenvolverem trabalho no cotidiano de organizações indígenas. De acordo com Heloísa 

Nunes dos Santos
5
 (2013) o protagonismo das mulheres ocorre no processo participativo que se inicia 

ainda em sua comunidade, mas que muitas vezes ultrapassa tais limites, participando também na 

sociedade não indígena.  

 

Quando buscam organizarem seus próprios espaços, sejam eles independentes, como 

organizações de mulheres indígenas ou ligados a departamentos dentro de organizações 

indígenas, já existentes, essas mulheres estão caracterizando novos espaços de 

representação política. Iniciado o processo de organização, tem-se além das próprias 

motivações das mulheres (busca por igualdade, representatividade, melhores condições 

de vida), o apoio e incentivo de instituições internacionais, como por exemplo, acontece 

com algumas organizações indígenas no Brasil. (SANTOS, 2013, p.2) 

 

 Monagas
6
 (2006) advoga pela necessidade de se ampliar o conceito de política acerca da 

participação das mulheres no campo político. A apropriação do espaço público pelas mulheres através 

dos movimentos sociais fez com que o mesmo fosse reformulado. Estas, ao participarem do campo 

político, trazem à tona assuntos até então marginalizados, temas excluídos da vida pública; e surge a 

necessidade de se analisar a participação política sob novos prismas, isso inclui tratar da singularidade 

da participação política das mulheres, considerando-se a política do cotidiano. 

 A sociedade latino-americana é, também, resultado de uma correlação de forças. A partir do 

momento que mulheres se organizam para conquistar um espaço de força no cenário político, ganha-se 

                                                           
5
 Heloísa Nunes dos Santos é aluna de graduação em História pela UFSC. O trabalho da autora que utilizamos foi 

apresentado, no ano de 2013, no XVII Simpósio Nacional de História, ocorrido em Natal-RN.   
6
 Ângela Célia SachhiMonagas é Doutora em Antropologia pela UFPE. 
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ânimo social para que se consiga intervir na realidade. Chamamos atenção para uma questão que muito 

vem sendo discutida: sobre o empoderamento feminino
7
.  

A possibilidade de as mulheres se organizarem em espaços públicos políticos está diretamente 

relacionada à questão do empoderamento. No que tange às mulheres indígenas, esta noção torna-se 

um incentivo a mais, e que contribui de maneira direta na visualização de seus papéis nas lutas e 

embates políticos. De acordo com Mário de Sá (2011, p.41 apud SANTOS) o empoderamento feminino só 

será realidade a partir do reconhecimento, do respeito e da valorização das mulheres pela sua 

multiplicidade, quando nossa sociedade puder desmistificar a naturalização que impõe a um padrão 

para o “ser mulher”.  

 Em suma, quando as mulheres participam e se engajam em movimentos sociais, um espaço é 

aberto para que as mais variadas relações (familiar, comunitária, etc) passem por um processo de 

ressignificação e modifiquem as relações patriarcais. Os grupos étnicos também são formas de 

organização social em que a identidade pode partir do diferente, ou seja, as pessoas aliam-se entre seus 

“iguais” a partir da constatação da “diferença” do outro.  

As alianças entre mulheres também são formas organizadas de luta. Mesmo mulheres indígenas 

sendo de diferentes etnias, em algum momento essa aliança pode ser feita, visto existir algo em comum 

que as ligam: as condições de vida precária a que são submetidas; as mulheres bolivianas, além de 

enfrentarem a violência cotidiana que são submetidas, em maior ou menor intensidade, devido a uma 

cultura e sociedade patriarcal, enfrentam também formas de violência que são institucionais. Dito isto, a 

Bolívia é um dos países com maiores índices de violência contra a mulher no mundo
8
: de acordo com a 

Organização Pan-americana da Saúde, o país apresenta a segunda maior taxa, ficando atrás apenas do 

Haiti. Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística, 87% das mulheres bolivianas sofrem algum 

tipo de violência.  

No ano de 2013, após o assassinato da jornalista Hanalí Huaych, foi promulgada, no Palácio do 

Governo de La Paz, a Lei Integral para Garantir às Mulheres uma “vida livre de violência”, em um ato no 

qual estavam organizações de mulheres indígenas, de feministas e de defesa dos direitos humanos
9
. No 

entanto, as feministas bolivianas afirmam que não há fiscalização sobre a lei, e a violência contra a 

                                                           
7
 Entendemos por empoderamento feminino  uma forma que traz uma nova concepção de poder, assumido formas 

democráticas, construindo novos mecanismos de responsabilidades coletivas, de tomadas de decisões e 

responsabilidades compartidas; é também um desafio para as relações patriarcais, em relação ao poder dominante 

e a manutenção de privilégios de gênero, é uma mudança na dominação tradicional do sexo masculino sobre o 

feminino, garantindo-lhes a autonomia no que se refere ao controle de seus corpos, da sua sexualidade, do seu 

direito de ir e vir.  
8
 Os dados apresentados foram retirados do site http://www.vermelho.org.br/noticia/217065-7 (Acessado em: 

20/11/2014) 
9
http://operamundi.uol.com.br/conteudo/noticias/27711/bolivia+cria+lei+para+frear+feminicidio+e+violencia+contr

a+mulheres.shtml 
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mulher continua de forma desenfreada. Alguns partidos políticos trazem entre seus representantes 

homens com histórico absurdos de agressão às mulheres. A política boliviana é profundamente 

machista, assim como é a sociedade boliviana, e sendo generalista, a América Latina. E muitos homens 

justificam seu machismo como sendo algo cultural, logo, não é passível de mudança, não há autocrítica. 

Acreditamos que seja importante abrir esse parêntese para falar sobre a violência contra a 

mulher, pois é em um cenário como o descrito acima que as mulheres se organizam e lutam. A violência 

e o silenciamento vêm por todos os lados, inclusive por seus companheiros de luta, muitas vezes dentro 

dos movimentos sociais. Embora a Bolívia tenha sido reconhecida internacionalmente pelo seu sucesso 

em relação à redução da pobreza e o crescimento macroeconômico, o problema da violência não foi 

resolvido. A psicóloga social Elizabeth Peredo declara
10

 que por vezes tenta se estabelecer uma relação 

entre superar a pobreza ou lutar contra o capitalismo e reduzir a violência e discriminação contra as 

mulheres.  

Os movimentos sociais que essas mulheres organizam e participam são formas de 

empoderamento e resistência. Elas estão se inserindo em um cenário político que lhes é hostil. Estão 

lutando para que sejam ouvidas, e não lutam somente por elas, mas também por seu povo que é 

explorado por um sistema tão injusto e devastador. A feminista Maria Natusky Zapata, em seu poema 

Madre Nuestra
11

, faz coro a voz das mulheres bolivianas: 

 
Madre Nuestra que estas em cielo 

- y em La tierra también 

Aquí entre nosotras e para nosotras- 

Santificado sea tu nombre 

- Tu nombre bendito de mujer-  

Venga a nosotras tu reino 

- Tu reino de equidad, libertad y justicia- 

Hágase tu voluntad 

- Y La mía e La de nosotras!- 

En La tierra 

- En La tierra caemos de rodillas 

Pero siempre nos levantamos,  

Guerreras rebeldes con La frente 

Altiva y en alto.  

(...) 

Libramos Del mal  

- Del mal de la violência, 

Maltrato, machismo e indolência 

(...) 

 

Mulheres e Movimentos Sociais 

 

                                                           
10

 Entrevista concedida ao site http://www.bbc.co.uk/ em 11/10/2014.  
11

 Poema retirado do blog http://antologiagritodemujer.blogspot.com.br/.  
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Nesta parte do artigo será abordada uma gama de experiências e reflexões de mulheres que 

participaram e participam de movimentos sociais. Nosso objetivo é mostrar como elas veem e sentem 

as suas vivências no ambiente da militância, quais os seus obstáculos, como elas "pensam" a mulher 

nesses espaços e as adversidades em relação ao preconceito de gênero. Analisaremos dois 

movimentos: O Comité de Amas de Casa de Siglo XX e a Federação Nacional de Mujeres Campesinas de 

Bolivia. 

O Comité de Amas de Casa de Siglo XX abriga as esposas dos trabalhadores do centro local de 

produção de estanho. Sua organização e funcionamento são semelhantes a um sindicato, fazendo parte 

da Federación de Trabajadores Mineros e da Central Obrera Boliviana. O início do comitê foi no governo de 

Paz Estenssoro e teve um grande destaque em 1961, no momento em que um grupo de mulheres 

precisou se organizar para libertar seus companheiros presos durante manifestações por salários, 

alimentos e medicamentos. Elas submeteram-se a uma greve de fome no período de dez dias e então 

obtiveram o que pediram (VIEZZER, 2005).  

Durante a formação do comitê muitas críticas negativas foram destinadas a elas. As autoras 

Lago e Escobar (2006) apresentam uma compilação de testemunhos de dez mulheres que participaram 

do Comitê das Amas de Casa. O livro abarca uma grande diversidade de pontos de vista, refletindo as 

diferenças de idade, estado civil, religião, etnia, entre outros. Mesmo vivendo as mesmas experiências, 

cada uma pode interpretar e compreender suas vivências a seu modo, de maneiras muito distintas.    

Na entrevista de Gerônima Jaldén Viuda de Romero
12

, é exposto o ocorrido em uma tentativa de 

reunião, na paróquia local, convocada por Vilma Garret
13

, em que o Monseñor Manrique aplicou um 

sermão no qual dizia às mulheres para ficarem em casa cuidando dos filhos e do lar, não se metendo 

nas tarefas dos homens. No final, fazia uma analogia da mobilização delas com a queda de Roma, que 

segundo ele teria sido causada por culpa das mulheres e da prostituição. Diziam ainda que o comitê era 

formado por mulheres 'flogas' e loucas, que estariam tentando pôr-se acima dos maridos, deixando 

suas casas e “solamente por fastidiosos que vienen aquí a querer organizarse” (LAGO, ESCOBAR, 2006:36). 

Domitila Barrios de Chungara
14

 faz uma importante reflexão e contribuição quanto ao papel da 

mulher e sua participação em movimentos sociais. Na entrevista ela associa a libertação feminina à 

libertação econômica, política e cultural. A exploração não seria apenas do trabalhador, mas também de 

toda sua família. Portanto, o socialismo ajudaria a mulher a libertar-se por meio da participação e da 

luta, sendo ela um sujeito de sua própria libertação. A entrevistada acredita que a demanda 

                                                           
12

Geronima está desde o início no comitê, do ano de 61 até 65. Após foi exilada em Cochabamba fazendo parte de 

outra organização, a Frente Revolucionaria de Izquierda. Foi professora do magistério durante 30 anos. 
13

 Nomeada como uma das fundadoras do comitê. 
14

 No momento da entrevista era secretária geral da organização. Mulher dos Andes bolivianos e da classe 

trabalhadora, esposa de um mineiro e mãe de sete filhos. Participou ativamente na Tribuna representando o 

Comitê de Amas de Casa. 
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fundamental deve ser de igual participação entre todos e não apenas o homem ou mulher, mas, 

também, filhos e netos. Nesta lógica, ela considera o machismo e o feminismo
15

como instrumentos do 

imperialismo e no momento a importância estava em lutar pela libertação do povo junto com o homem 

(VIEZZER, 2005). 

Nesse contexto, o trabalho das mulheres não era reconhecido como atividade por não 

receberem uma remuneração fixa, apenas o marido tinha um salário, elas realizavam os trabalhos 

informais, como lavar roupa, vender gêneros alimentícios, entre muitos outros; além de todo o trabalho 

doméstico que incluía o cuidado da casa e dos filhos, estes sem nenhum retorno financeiro. Ou seja, as 

mulheres trabalhavam mais que os homens. Como Domitila explica de forma direta: se calculassem 

valores para todo o trabalho feito por elas no cuidado do lar, da família e os trabalhos para "fora" o 

valor em dinheiro superaria o salário do marido (VIEZZER, 2005). 

Além do relato da militante Gêronima apresentado anteriormente, existem outras experiências 

sobre a diminuição da importância da militância feminina, que também foram relatadas. Segundo Alicia 

Chavaría
16

, as Amas de Casa estavam sempre ao lado dos esposos, pois acreditavam que o problema 

afetava a todos. Em sua visão, as reivindicações eram principalmente das mulheres, afinal eram elas que 

administravam a casa com 30 ou 40 pesos. Havia um especial cuidado do sindicato, por ser esse a única 

forma de luta feminina. A militante ainda deixa claro a importância da organização dessas mulheres por 

sofrerem intensa discriminação nesse meio. (LAGO; ESCOBAR, 2006). 

Esse destaque dado à união das mulheres em muitos depoimentos analisados pode ser 

associado a uma concepção de empoderamento feminino, apresentado anteriormente. Assim como 

pode ser considerado um incentivo na contribuição da noção do papel das mulheres indígenas na 

militância. Elas estão em uma sociedade na qual enfrentam uma tripla discriminação, relacionada ao 

fato de serem mulheres, à questão étnica e sobre sua condição social. Essa atuação possibilita uma 

criticidade maior em relação as posições 'tradicionais' como as relações familiares, matrimoniais, etc; 

sendo que esta atuação irá ajudar a tentar desconstruir estruturas patriarcais da sociedade (SANTOS, 

2013). 

De modo geral, as mulheres encontraram dificuldades em formar uma organização apenas 

feminina. Por parte dos homens houve rechaços e ironia. Esta visão está provavelmente relacionada à 

visão do trabalho doméstico no processo de produção. O machismo existia de modo muito acentuado, 

relacionado ao costume dos mineiros. Estes viam a mulher apenas no cuidado da casa e seu 

confinamento restrito ao lar, sendo que os mesmos proibiam a participação de suas companheiras em 

                                                           
15

Notamos uma visão dualista entre feminismo e machismo e não um conceito de feminismo tido como luta por 

equidade. 
16

 Atuou como militante e se identifica como a viúva de Escobar, líder sindical morto pelo General Barrientos. Muitas 

das mulheres entrevistadas no livro fazem referências e se apresentam como esposas ou viúvas de militantes. 
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reuniões mistas, devido ao receio de que suas esposas ficassem 'faladas'. Havia também o temor de que 

as mulheres ocupassem seus postos de trabalho. O governo boliviano também reagiu de forma 

apreensiva: reprimindo, desconhecendo o trabalho das mulheres, prendendo e até torturando. Sabe-se 

ainda que ocorreram represálias aos trabalhadores mineiros que tinham suas companheiras 

participantes do comitê (VIEZZER, 1977). 

A Federação Nacional de Mujeres Campesinas de Bolivia (FNMCB -"BS"), fundada em 1980, com 

vínculo estreito com a CSUTCB, teve como primeira Secretária Executiva Lucila Mejía. O objetivo da 

federação era a representação de mulheres camponesas e indígenas da região andina e de algumas 

regiões do trópico da Bolívia. Em seu início, foi criada como parte do comitê executivo na pasta de 

Vinculação Feminina, que possuía o objetivo de representação das mulheres. Notava-se que a presença 

de mulheres nos níveis de direção era restringida a uma pasta, e esta, muitas vezes, era dirigida por um 

homem. O grupo adota o nome de Bertolina Sisa, uma mulher que lutou junto com Tupac Katari contra 

o poder colonial no séc. XVIII. A identidade coletiva da Federação abriga, além de camponesas 

originárias, mulheres que são intermediárias, estas, por sua vez, não se identificam como camponesas, 

pois já deixaram o campo (LEÓN, LINERA, MONJE, 2004). 

Acerca dos impedimentos que as mulheres enfrentam para ocupar cargos dentro da Federação, 

a CSUTCB alega que nenhum cargo dirigente é exclusivo para homens. Para Linera (2004), existem 

barreiras invisíveis que irão bloquear a igualdade na ocupação de dirigentes sociais, assim a mobilidade 

das mulheres fica restrita dentro do privado-doméstico-tradicional. As principais dificuldades estão 

relacionadas às decisões sindicais e comunais, estas exigem várias práticas apreendidas como redação 

de documentos, retórica de uma linguagem pública, entre outros. Essas técnicas, geralmente, não são 

ensinadas às mulheres ao longo de suas vidas, e também existe o fator de que muitas delas não sabem 

ler ou escrever e têm dificuldades em se comunicar em língua espanhola. Outro desafio são as barreiras 

formadas pelos dirigentes e pelas próprias mulheres, que consideram que os problemas femininos 

estão apenas relacionados a questões familiares, logo, apenas os homens devem elaborar as demandas 

do local.  

Lucila Mejía de Morales explica em depoimento que as mulheres notavam a sua subordinação 

no momento em que ficaram responsáveis pela alimentação de todos os assistentes, não participando 

de maneira efetiva do Comitê Executivo. Mais uma vez, o papel relegado a elas é o do cuidado, no 

âmbito privado. Outra Secretária Executiva, Nemesia Achacollo, no período de 2004, visualizou a 

desigualdade de gênero dentro da Federação no momento em que as mulheres convocam os 

companheiros em busca de apoio, porém eles pedem o "apoio" das mulheres apenas quando 

necessitam de alguém no preparo das refeições. Em situações de tomadas de decisões mais 

importantes e centrais do departamento elas são sempre relegadas a um segundo plano.  
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Achacollo faz uma reflexão acerca da "fidelidade" em relação ao grupo. Muitas mulheres 

participam também do CSUTCB como mistos. Leonilda Zurita (ex-secretária executiva) acredita que 

mudanças ocorreram e a função feminina não fica apenas "na cozinha". Porém, a militante também 

enfatiza o mesmo problema relatado pelas outras mulheres: o do gênero feminino ser relacionado 

apenas para cozinhar, seja dentro da comunidade ou para alguma visita importante. (LEÓN, LINERA, 

MONJE, 2004: 507). 

No movimento existem duas identidades que podemos dividir da seguinte maneira: uma forte 

(campesina) e outra fraca (gênero), sendo que esta última não constitui uma construção discursiva 

sólida relacionada a estruturas simbólicas básicas. A federação possui inimigos externos, como o 

governo, empresários internos e o machismo, sendo este último um unificador, porém, dificulta o pleno 

relacionamento entre organizações (LEÓN, LINERA, MONJE, 2004).  

Em síntese, os movimentos sociais na Bolívia surgem em um contexto onde o Estado falta e não 

consegue suprir as demandas sociais básicas. Esta falta se dá principalmente em âmbito rural, visto que 

a população mais pobre está toda concentrada nesta área. Deste modo, a partir de uma demanda 

social, as populações se organizam, como uma estratégia de sobrevivência, para garantir direitos 

básicos e para resistir frente às medidas autoritárias, opressoras e injustas para com a população.  

 Os indígenas camponeses e mineiros já são marginalizados, sofrem violência e exploração por 

parte do Estado e de seus patrões. No entanto, tivemos o intuito de destacar as mulheres indígenas, 

pois se os homens sofrem da maneira como mencionamos, as mulheres, na maioria dos casos, são mais 

oprimidas ainda, considerando o meio em que elas vivem ser machista, violento e opressor. A partir do 

momento em que essas indígenas se organizam com intuito de reivindicar direitos e melhorias, elas 

ressignificam os espaços, se colocam como sujeitos políticos e, mesmo de forma não consciente, 

empoderam-se ao chamar para si a luta e ocupar espaços predominantemente masculinos.  

Conquanto, também constatamos que as mulheres pertencentes aos grupos que analisamos 

enfrentam uma "tripla" jornada de trabalho: elas são responsáveis pelos afazeres domésticos, como o 

cuidado do lar e dos filhos; trabalham em serviços "para fora", como cozinheiras, empregadas 

domésticas ou babás; e ainda atuam de forma ativa na militância política. Um dos grandes problemas 

enfrentados por estas mulheres é a falta de valorização e reconhecimento por parte da sociedade, dos 

companheiros de militância e de seus cônjuges. Acreditamos que isso se deva à maneira como é 

entendido o trabalho feminino, tido como um "não trabalho" ou apenas como um complemento na 

renda da família. Esse comportamento machista fica evidente sempre no momento em que associam a 

atuação da mulher dentro da militância a trabalhos domésticos, ou ainda, quando sua participação e 

opinião em reuniões não são entendidas como sérias e relevantes.  
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Também afirmamos que dentre os motivos para a participação das mulheres em alguns 

movimentos, como o das Amas de Casa, estejam relacionados à violência que seus companheiros 

homens sofrem, muitas vezes sendo presos de maneira arbitrária. Logo, essas mulheres se organizam e 

se mobilizam para garantir que os mesmos sejam libertados.  

Outra constatação é a de que a as mulheres referidas no artigo apresentam, sim, consciência 

social da importância da união entre elas para efetivar e legitimar suas participações dentro dos 

movimentos sociais. Em suma, acreditamos que a partir do momento em que as mulheres possuem 

esta consciência e se organizam para reivindicar mudanças e garantir direitos, elas estão desenvolvendo 

o processo de empoderamento ao qual nos referimos no decorrer do trabalho quando se colocam 

como atuantes ativas na luta social cotidiana e ocupam espaços historicamente masculinos.  

Finalizamos afirmando que as mulheres que buscam se inserir em movimentos sociais, mesmo 

tendo tantos obstáculos perante a sua participação, estão lutando pelo todo em que estão inseridas. 

Embora em alguns momentos elas reivindiquem direitos para si, no geral, a luta das mulheres indígenas 

diz respeito ao contexto, e quando lutam por mudanças, benefícios e direitos, é o todo que se beneficia, 

e não apenas um grupo seleto.  
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